PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VARGINHA

Varginha, 26 de maio de 2023.

Oficio n° 34/2023
Assunto : Encaminha Projeto de Lei
Servigo : Secretaria Geral

Excelentissimo Senhor Presidente da Cémara,
Excelentissimos Senhores Vereadores,

Com nossas cordiais saudagdes, submetemos & consideracdo dessa
egrégia Casa Legislativa, para fins de apreciagcdo e pretendida
aprovagdo, atendidos os dispositivos 1legais e regimentais que
disciplinam o processo legislativo, Projeto de Lei que “DISPOE SOBRE
A CRIAGAO DE GRATIFICAGAO ESPECIAL PARA AUXILIAR DE SERVICOS
PUBLICOS/MANUTENGAO E CONSERVACAO DE PROPRIOS PUBLICOS QUE ATUEM NA
MANUTENCiO E LIMPEZA DAS PISCINAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ESPORTES E LAZER - SEMEL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.”

O presente Projeto tem como escopo conceder gratificacdo especial
aos Auxiliar de Servicos Publicos/Manutencdo e Conservacdo de
Proprios Publicos que atuem na manutencdo e limpeza das piscinas da
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEMEL.

Ldemais, convém destacar que a atuacdo dos referidos servidores é de
suma importédncia para garantia da limpeza e manutengdo das piscinas,
evitando-se, assim, a proliferacdo de bactérias e outros organismos
nocivos & saulde humana, que podem comprometer a qualidade da agua e
a durabilidade da estrutura.

Convicto do atendimento do Legislativo e da impessoalidade de cada
uma de Vossas Exceléncias, aguarde na certeza da aprovacgao do

presente Projeto.

Com nossas cordiais saudacgdes, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Vérdi Licio Melo
Prefeito Municipal

EXMO SR.

APOLIANO DE JESUS RIOS

DD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
NESTA




PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VARGINHA

PROJETO DE LEI N°

DISPOE SOBRE A CRIACAO DE GRATIFICACAO
ESPECIAL PARA  AUXILIAR DE SERVICOS
PUBLICOS/MANUTENGCAO E CONSERVAGCAO  DE
PROPRIOS PUBLICOS QUE ATUEM NA MANUTENGCAO
E LIMPEZA DAS PISCINAS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER - SEMEL E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Povo do Municipio de Varginha, Estado de
Minas Gerais, por seus representantes na Camara Municipal,

APROVA

Art. 1° Fica concedido aos servidores
Auxiliar de Servicos Publicos (ASP/Manutencdo e Conservacgdo de
Prbéprios Publicos) que atuem na manutencdo e limpeza das piscinas da
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer - SEMEL, uma gratificacdo
especial de 40% (quarenta por cento), quando em exercicio.

Parigrafo tuUnico. A referida gratificacdo
especial ndo se incorporard para nenhum efeito aos vencimentos dos
servidores beneficiados, nem mesmo para aposentadoria.

Art. 2° O Relatério de Estimativa do
Impacto Orcamentdrio - Financeiro consta do Anexo Unico, desta Lei.

Art. 3° A despesa decorrente da execucdo
desta Lei correrd a conta de dotagdes orgamentarias proéprias do
Municipio, consignada no orcamento do corrente exercicio,
especificamente na respectiva rubrica de “Pessoal”, podendo o Chefe
do Executivo suplementd-la, se necessario, observando-se para esse
fim, o disposto na Lei Federal n° 4.320/1964.
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicacéo.

Prefeitura do Municipio de Varginha, 26 de

naio de 2023.

=
VERDI LUCIO MELO
PREFEITO MUNICIPAL

< ~
LEONARDO VINHAS CIACCI CARLOS HONORIO OTTONI JUNIOR
SECRETARIO MUNICIPAL SECRETARIO ICIPAL

DE ADMINISTRAGAO == DE GOVERNO

CELO DOS SANTOS MILTON TAVARES JUNIOR
ROCURADOR GERAL SECRETARIO MUNICIPAL DE ESPORTE

DO MUNICIPIO E LAZER, EM EXERCICIO

EVZ
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE VARGINHA

ANEXO UNICO

RELATORIO DE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORCAMENTARIO—FINANCEIRO
(Inciso I, artigo 16 e § 1°, artigo 17, da Lei Complementar
n°® 101/2000)

PROJETO DE LEI N°

DESPESA DO TIPO EXTRAORDINARIA

OBJETO DA DESPESA: Criag¢do de Gratificacdo Especial de 40% (quarenta
por cento) para ASP/Manuten¢do e Conservacdo de Préprios Publicos
gue atuem na manutengdo e limpeza das piscinas da Secretaria
Municipal de Esportes e Lazer - SEMEL.

DOTAGCAO ORGAMENTARIA: As despesas serdo custeadas pelo Orcamento do
Municipio de Varginha.

IMPACTO NO ORGCAMENTO/2023: RS 7.154,68 (sete mil, cento e cinquenta
e quatro reals e sessenta e oito centavos).

IMPACTO NO ORGAMENTO/2024: RS 7.154,68 (sete mil, cento e cinquenta
e quatro reais e sessenta e oito centavos).

IMPACTO NO ORGAMENTO/2025: RS 7.154,68 (sete mil, cento e cinguenta
e quatro reais e sessenta e oito centavos).

METODOLOGIA DE CALCULO: Considerou-se a criacdo da Gratificacdo
Especial 40% (quarenta por cento) tendo como base o vencimento do
nivel E-01, fixado em RS 1.375,90 (hum mil, trezentos e setenta e
cinco reals e noventa centavos).

COMPARATIVO DE DESPESAS E RECEITAS COM A CRIAGAO DO CARGO:

- RECEITA: Incremento do indice de participagdo do Municipio na
receita de ICMS (Valor Adicional Fiscal - VAF).

- DESPESAS: C(Criacdo da Gratificag¢do Especial (40%), RS 7.154,68
(sete mil, cento e cingquenta e quatro reais e sessenta e oito
centavos) por ano.

Prefeitura do Municipio de Varginha, 26 de
maio de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL
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Presidéncia da Republica
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 4.320, DE 17 DE MARGO DE 1964

Texto compilado Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

Mensagem de veto elaboragdo e contréle dos orgamentos e balangos da

Vigéncia . Uni&o, dos Estados, dos Municipios e do Distrito
Partes mantidas pelo Congresso Nacional Federal.

Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSICAO PRELIMINAR

Art. 1° Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboragéo e contréle dos orgamentos e balangos
da Unido, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, de acérdo com o disposto no art._5°_inciso XV, letra b,_da
Constituicdo Federal.

TITULO |
Da Lei de Orgamento
CAPITULO |
Disposigbes Gerais
Art. 2° A Lei do Orgamento conteré a discriminagdo da receita e despesa de forma a evidenciar a politica
econdmica financeira e o programa de trabalho do Govérno, obedecidos os principios de unidade universalidade e
~ anualidade.
§ 1° Integraréo a Lei de Orgamento:

| - Sumario geral da receita por fontes e da despesa por fungdes do Govérno,

Il - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econdémicas, na forma do Anexo n°1;

11l - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislagéo,

IV - Quadro das dotagbes por érgdos do Govérno e da Administrag&o.

§ 2° Acompanhar&o a Lei de Orgamento:

| - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicagéo dos fundos especiais;

Il - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos n°s 6 a 9;

Ill - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govérno, em térmos de realizag&o de obras e de
prestagédo de servigos.

Art. 3° A Lei de Orgamentos compreendera tédas as receitas, inclusive as de operagdes de crédito autorizadas em
lei.

Paragrafo tinico. Ndo se consideram para os fins deste artigo as operagbes de credito por antecipagéo da receita,
as emissées de papel-moeda e outras entradas compensatorias, no ativo e passivo financeiros. (Veto rejeitado no
D.O. 05/05/1964)

Art. 4° A Lei de Orgamento compreendera todas as despesas proprias dos érgédos do Govérno e da administragédo
centralizada, ou que, por intermédio déles se devam realizar, observado o disposto no artigo 2°.

Art. 5° A Lei de Orcamento ndo consignara dotagdes globais destinadas a atender indiferentemente a despesas de
pessoal, material, servicos de terceiros, transferéncias ou quaisquer outras, ressalvado o disposto no artigo 20 e seu
paragrafro tnico.

Art. 6° Todas as receitas e despesas constardo da Lei de Orcamento pelos seus fotais, vedadas quaisquer
dedugbes.
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§ 1° As cotas de receitas que uma entidade publica deva transferir a outra incluir-se-&o, como despesa, no
orgamento da entidade obrigada a transferéncia e, como receita, no orgamento da que as deva receber.

§ 2° Para cumprimento do disposto no paragrafo anterior, o czlculo das cotas terd por base os dados apurados no
balango do exercicio anterior aquele em que se elaborar a proposta orgamentaria do governo obrigado a
transferéncia. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

Art. 7° A Lei de Orgamento poderd conter autorizagéo ao Executivo para:

I - Abrir créditos suplementares até determinada importancia obedecidas as disposi¢des do artigo 43; (Veto
rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Il - Realizar em qualquer més do exercicio financeiro, operagbes de crédito por antecipagéo da receita, para
atender a insuficiéncias de caixa.

§ 1° Em casos de déficit, a Lei de Orgamento indicara as fontes de recursos que o Poder Executivo fica autorizado
a utilizar para atender a sua cobertura.

§ 2° O produto estimado de operagdes de crédito e de alienagédo de bens iméveis somente se incluird na receita
quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite
ao Poder Executivo realiza-las no exercicio.

§ 3° A autorizagéo legislativa a que se refere o paragrafo anterior, no tocante a operagbes de crédito, podera
constar da prépria Lei de Orgamento.

Art. 8° A discriminagéo da receita geral e da despesa de cada érgdo do Govérno ou unidade administrativa, a que
se refere o artigo 2°, § 1°, incisos Ill e 1V obedecera & forma do Anexo n® 2.

§ 1° Os itens da discriminagéo da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11, § 4° e 13, serdo
identificados por niimeros de cédigos decimal, na forma dos Anexos n°s 3 e 4.

§ 2° Completardo os nimeros do cédigo decimal referido no parégrafo anterior os algarismos caracterizadores da
classificagao funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo n° 5.

§ 3° O codigo geral estabelecido nesta lei ndo prejudicaré a adogdo de cédigos locais.
CAPITULO 11
Da Receita

Art. 9° Tributo é a receita derivada instituida pelas entidades de direito publico, compreen.dendo 0s impostos, as
taxas e contribuicdes nos termos da constituicdo e das leis vigentes em matéria financeire, dest/nadq—se 0 seu produto
ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades. (Veto rejeitado no DOU, de
5.5.1964)

Art. 10. (Vetado).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/I4320.htm#:~:text=LEl No 4.320%2C DE 17 DE MARCO DE 1964&text=Estatui Norm... 2/19



01/06/2023 08:29 L4320
R ” o Mobilignas:
- ~ ; g -

Receitefrdustriat

Fmpefandncine-

Art. 11 - A receita classificar-se-& nas seguintes categorias econémicas: Receitas Correntes e Receitas de
Capital. (Redagdo dada pelo Decreto Lei n® 1.939,_de 1982)

§ 1° - S&o Receitas Correntes as receitas tributaria, de contribuigbes, patrimonial, agropecuéria, industrial, de
servigos e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito publico ou
privado, quando destinadas a atender despesas classificaveis em Despesas Correntes. (Redagéo dada pelo
Decreto Lei 1n° 1.939, de 1982)

§ 2° - Sdo Receitas de Capital as provenientes da realizagdo de recursos financeiros oriundos de constituicdo de
dividas; da converséo, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito plblico ou
privado, destinados a atender despesas classificaveis em Despesas de Capital e, ainda, o superavit do Orgamento
Corrente. (Redacéo dada pelo Decreto Lei n® 1.939, de 1982)

§ 3° - O superavit do Orgamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e despesas
correntes, apurado na demonstragdo a que se refere o Anexo n° 1, ndo constituira item de receita orgcamentaria.
(Redagéo dada pelo Decreto Lei n® 1.939, de 1982)

§ 4° - A classificagdo da receita obedecera ao seguinte esquema: (Redacéo dada pelo Decreto Lei n°®
1.939, de 1982)

RECEITAS CORRENTES
RECEITA TRIBUTARIA

Impostos.

Taxas.

Contribuigbes de Melhoria.
RECEITA DE CONTRIBUIGOES
RECEITA PATRIMONIAL
RECEITA AGROPECUARIA
RECEITA INDUSTRIAL

RECEITA DE SERVICOS
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TRANSFERENCIAS CORRENTES
OUTRAS RECEITAS CORRENTES
RECEITAS DE CAPITAL
OPERAGCOES DE CREDITO
ALIENAGCAO DE BENS
AMORTIZAGCAO DE EMPRESTIMOS
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

CAPITULO IlI

Da Despesa
e Art. 12. A despesa sera classificada nas seguintes categorias econémicas: (Vide Decreto-lei n°® 1.805, de
DESPESAS CORRENTES
Despesas de Custeio
Transferéncias Correntes
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
Inversbes Financeiras
Transferéncias de Capital

§ 1° Classificam-se como Despesas de Custeio as dotagbes para manutengéo de servigos anteriormente criados,
inclusive as destinadas a atender a obras de conservacéo e adaptagéo de bens imoveis.

§ 2° Ciassificam-se como Transferéncias Correntes as dotagbes para despesas as quais ndo corresponda
contraprestagéo direta em bens ou servigos, inclusive para contribuigdes e subvengbes destinadas a atender a
manutengéo de outras entidades de direito publico ou privado.

§ 3° Consideram-se subvengdes, para os efeitos desta lei, as transferéncias destinadas a cobrir despesas de
custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como:

| - subvengdes sociais, as que se destinem a instituicbes publicas ou privadas de carater assistencial ou cultural,
sem finalidade lucrativa;

Il - subvengbes econémicas, &s que se destinem a emprésas pubiicas ou privadas de carater industrial, comercial,
agricola ou pastoril.

§ 4° Classificam-se como investimentos as dotagdes para o planejamento e a execugédo de obras, inclusive as
destinadas & aquisicdo de imdveis considerados necessarios a realizagdo destas Ultimas, bem como para 0s programas
especiais de trabalho, aquisigdo de instalagbes, equipamentos e material permanente e constituicdo ou aumento do
capital de emprésas que néo sejam de carater comercial ou financeiro.

§ 5° Classificam-se como Inversées Financeiras as dotacles destinadas a:

I - aquisigéo de imdveis, ou de bens de capital ja em utilizacéo;

Il - aquisic&o de titulos representativos do capital de emprésas ou entidades de qualquer espécie, ja constituidas,
quando a operacdo néo importe aumento do capital;
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. .I/I - constituigdo ou aumento do capital de entidades ou emprésas que visem a objetivos comerciais ou financeiros,
inclusive operacbes bancérias ou de seguros.

§ 6° Sdo Transferéncias de Capital as dotagdes para investimentos ou inversées financeiras que outras pessoas
de direito publico ou privado devam realizar, indspendentemente de contraprestagdo direta em bens ou servigos,
constituindo essas transferéncias auxilios ou contribuigées, segundo derivem diretamente da Lei de Orgamento ou de lei
especialmente anterior, bem como as dotagbes para amortizagéo da divida publica.

Art. 13. Observa_das as categorias econdémicas do art. 12, a discriminagéo ou especificagdo da despesa por
elementos, em cada unidade administrativa ou 6rgéo de govérno, obedecera ao seguinte esquema:

DESPESAS CORRENTES

Despesas de Custeio

Pessoa Civil

Pessoal Militar
Material de Consumo
Servigos de Terceiros
Encargos Diversos

Transferéncias Correntes

Subvencgbes Sociais

Subvengdes Econémicas

Inativos

Pensionistas

Salario Familia e Abono Familiar
Juros da Divida Publica
Contribuigbes de Previdéncia Social
Diversas Transferéncias Correntes.

DESPESAS DE CAPITAL
Investimentos

Obras Publicas

Servigos em Regime de Programacédo Especial

Equipamentos e Instalagbes

Material Permanente

Participagdo em Constituigdo ou Aumento de Capital de Emprésas ou Entidades Industriais ou Agricolas

inversoes Financeiras

Aquisigéo de Imoveis

Participacdo em Constituigdo ou Aumento de Capital de Emprésas ou Entidades Comerciais ou
Financeiras

Aquisicédo de Titulos Representativos de Capital de Emprésa em Funcionamento

Constituicdo de Fundos Rotativos

Concesséo de Empréstimos

Diversas Inversdes Financeiras

Transferéncias de Capital

Amortizagdo da Divida Piblica

Auxilios para Obras Publicas

Auxilios para Equipamentos e Instalagbes
Auxilios para Inversbes Financeiras
Outras Contribuicdes.

Art. 14. Constitui unidade orgamentaria o agrupamento de servigos subordinados ao mesmo 0rgdo ou reparticdo a
que serdo consignadas dotagdes proprias. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Paragrafo unico. Em casos excepcionais, serdo consignadas dotagbes a unidades administrativas subordinadas
ao mesmo orgéo.

Art. 15. Na Lei de Orgamento a discriminagéo da despesa far-se-& no minimo por elementos. (Velo rejeitado
no DOV, de 5.5.1964)
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§ 7° Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, servigos, obras e outros

meios de que se serve a administracdo publica para consecucio dos seus fins. (Veto rejeitado no DOU, de
5.5.1964)

§ 2° Para efeito de classificagdo da despesa, considera-se material permanente o de duragéo superior a dois anos.
SECAO |
Das Dsspesas Correnies
SUBSEGAO UNICA
Das Transferéncias Comentes

I) Das Subvengdes Sociais

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a concesséo de subvengbes sociais visara
a prestagdo de servigos essenciais de assisténcia social, médica e educacional, sempre que a suplementagéo de
recursos de origem privada aplicados a ésses objetivos, revelar-se mais econdmica.

Paragrafo anico. O valor das subvengbes, sempre que possivel, seré calculado com base em unidades de

servigos efetivamente prestados ou postos a disposicdo dos interessados obedecidos os padrées minimos de eficiéncia
préviamente fixados.

Art. 17. Somente a instituigdo cujas condigdes de funcionamento forem julgadas satisfatérias pelos 6rgéos oficiais
de fiscalizagéo serdo concedidas subvencgées.

ll) Das Subvengbes Econdmicas

Art. 18. A cobertura dos déficits de manutengdo das emprésas publicas, de natureza autarquica ou nédo, far-se-a
mediante subvengbes econdmicas expressamente incluidas nas despesas correntes do orgamento da Unido, do Estado,
do Municipio ou do Distrito Federal.

Parégrafo unico. Consideram-se, igualmente, como subvengdes econdmicas:

a) as dotagbes destinadas a cobrir a diferenga entre os pregos de mercado e os pregos de revenda, pelo Govérno,
de géneros alimenticios ou outros materiais;

b) as dotacées destinadas ao pagamento de bonificagbes a produtores de determinados géneros ou materiais.

Art. 19. A Lei de Orgamento n&o consignara ajuda financeira, a qualquer titulo, a emprésa de fins lucrativos, salvo
quando se tratar de subvengoes cuja concesséo tenha sido expressamente autorizada em lei especial.

SECAO I
Das Despesas de Capital
SUBSEGAO PRIMEIRA
Dos Investimentos

Art. 20. Os investimentos serdo discriminados na Lei de Orgcamento segundo os projetos de obras e de outras
aplicagbes.

Parégrafo anico. Os programas especiais de trabalho que, por sua natureza, ndo possam cumprir-se
subordinadamente &s normas gerais de execugéo da despesa poderdo ser custeadas por dotagbes globais, classificadas
entre as Despesas de Capital.

SUBSEGCAO SEGUNDA
Das Transferéncias de Capital

Art. 21. A Lei de Orgamento ndo consignaré auxilio para investimentos que se devam incorporar ao patriménio das
emprésas privadas de fins lucrativos.

Paragrafo tnico. O disposto neste artigo aplica-se as transferéncias de capital a conta de fundos especiais ou
dotagbes sob regime excepcional de aplicagéo.

TITULO Il
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Da Propcsta Orcamentaria
CAPITULO |
Conteudo ¢ Forma da Proposta Orgamentaria

An‘,v 22. A proposta orgamentéria que o Poder Executivo encaminhard ao Poder Legislativo nos prazos
estabelecidos nas Constituicbes e nas Leis Orgéanicas dos Municipios, compor-se-4:

I - Mensagem, que contera: exposigdo circunstanciada da situagdo econémico-financeira, documentada com
demonstragédo da divida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos
financeiros exigiveis; exposicédo e justificagdo da politica econémica-financeira do Govérno; justificagdo da receita e
despesa, particularmente no tocante ao orgamento de capital;

Il - Projeto de Lei de Orgamento;

Il - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constardo, em colunas distintas e
para fins de comparagdo:

a) A receita arrecadada nos trés ultimos exercicios anteriores aquele em que se elaborou a proposta;
b) A receita prevista para o exercicio em que se elabora a proposta;

c) A receita prevista para o exercicio a que se refere a proposta;

d) A despesa realizada no exercicio imediatamente anterior;

e) A despesa fixada para o exercicio em que se elabora a proposta; e

f) A despesa prevista para o exercicio a que se refere a proposta.

IV - Especificagdo dos programas especiais de trabalho custeados por dotacbes globais, em térmos de metas
visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a realizar e dos servicos a prestar, acompanhadas de
Jjustificagdo econdémica, financeira, social e administrativa.

Paragrafo unico. Constara da proposta orgamentaria, para cada unidade administrativa, descrigdo sucinta de suas
principais finalidades, com indicagéo da respectiva legislagéo.

CAPITULO Il
Da Elaboragéo da Proposta Orcamentaria
SECAO PRIMEIRA
Das Previsdes Plurienais

Art, 23. As receitas e despesas de capital serdo objeto de um Quadro de Recursos e de Aplicagdo de Capital,
aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, no minimo um triénio.

Paragrafo unico. O Quadro de Recursos e de Aplicagdo de Capital seré anualmente reajustado acrescentando-se-
Ihe as previsdes de mais um ano, de modo a assegurar a projecéo continua dos periodos.

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicagéo de Capital abrangera:

| - as despesas e, como couber, também as receitas previstas em planos especiais aprovados em lei e destinados
a atender a regioes ou a setores da administragdo ou da economia;

Il - as despesas a conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que 0s constituam;

Il - em anexos, as despesas de capital das entidades referidas no Titulo X desta lei, com indicagdo das
respectivas receitas, para as quais forem previstas transferéncias de capital.

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicagcéo de Capital sempre que possivel serdo
correlacionados a metas objetivas em térmos de realizag&o de obras e de prestagdo de servigos.

Paragrafoc Unico. Consideram-se metas os resultados que se pretendem obter com a realizagdo de cada
programa.

Art. 26. A proposta orgamentaria contera o programa anual atualizado dos investimentos, inversées financeiras e
transferéncias previstos no Quadro de Recursos e de Aplicacdo de Capital.
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SECAC SEGUNDA
Das Previs6es Anuais
Art. 27. As propostas parciais de orgamento guardarbo estrita conformidade com a politica econdémica-financeira, o

programa anual de trabalho do Govérno e, quando fixado, o limite global méximo para o orgamento de cada unidade
administrativa.

Art. 28 As propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em formulério préprio, serdo
acompanhadas de:

| - tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22, inciso Il, letras d, e e f

Il - justificagdo pormenorizada de cada dotagéo solicitada, com a indicagdo dos atos de aprovagéo de projetos e
orgamentos de obras publicas, para cujo inicio ou prosseguimento ela se destina.

Art. 29. Cabera aos 6rgéos de contabilidade ou de arrecadagdo organizar demonstragdes mensais da receita
arrecadada, segundo as rubricas, para servirem de base a estimativa da receita, na proposta orcamentaria.

Paragrafo anico. Quando houver 6rgéo central de orgamento, essas demonstragbes ser-lhe-do remetidas
mensalmente.

Art. 30. A estimativa da receita tera por base as demonstragbes a que se refere o artigo anterior & arrecadagéo
dos trés ultimos exercicios, pelo menos bem como as circunstancias de ordem conjuntural e outras, que possam afetar a
produtividade de cada fonte de receita.

Art. 31. As propostas orgamentarias parciais serdo revistas e coordenadas na proposta geral, considerando-se a
receita estimada e as novas circunstancias.

TITULO il
Da elaboragéo da Lei de Orgamento

Art. 32. Se néo receber a proposta orcamentaria no prazo fixado nas Constituigdes ou nas Leis Orgénicas dos
Municipios, o Poder Legislativo considerard como proposta a Lei de Orgamento vigente.

Art. 33. Nédo se admitirdo emendas ao projeto de Lei de Orgamento que visem a:

a) alterar a dotagédo solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, nesse ponto a inexatidéo da
proposta;

b) conceder dotagédo para o inicio de obra cujo projeto ndo esteja aprovado pelos 6rgéos competentes;
¢) conceder dotagdo para instalagdo ou funcionamento de servigo que néo esteja anteriormente criado,

d) conceder dotacdo superior aos quantitativos préviamente fixados em resolugéo do Poder Legislativo para
concesséo de auxilios e subvengdes.

TITULO IV
Do Exercicio Financeiro
Art. 34. O exercicio financeiro coincidira com o ano civil.
Art. 35. Pertencem ao exercicio financeiro:
| - as receitas néle arrecadadas;
Il - as despesas néle legalmente empenhadas.

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas ndo pagas até o dia 31 de dezembro
distinguindo-se as processadas das ndo processadas.

Paragrafo tnico. Os empenhos que sorvem a conta de créditos com vigéncia plurienal, que ndo tenham sido
liquidados, s6 serdo computados como Restos a Pagar no ultimo ano de vigéncia do crédito.

Art. 37. As despesas de exercicios encerrados, para as quais o orgamento respectivo consignava crédito proprio,

com saldo suficiente para atendé-las, que nédo se tenham processado na época propria, bem como o0s Restos a Pagar
com prescricdo interrompida e 0s compromissos reconhecidos apds o encerramento do exercicio correspondente
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poder&o ser pagos a conta de dotagéo especifica consignada no orgamento, discriminada por elementos, obedecida,
sempre que possivel, a ordem cronoldgica. (Regulamento)

Ant. 38. Reverte & dotagéo a importancia de despesa anulada no exercicio; quando a anulagdo ocorrer apés o
encerramento déste considerar-se-a receita do ano em que se efetivar,

Art. 39. Os créditos da Fazenda Publica, de natureza tributaria ou néo tributéria, serdo escriturados como receita
do exercicio em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orgamentéarias. (Redac¢do dada pelo Decreto
Lein®1.735 de 1979)

§ 1°- Os creditos de que trata este artigo, exigiveis pelo transcurso do prazo para pagamento, serdo inscritos, na
forma da legisiag&o prépria, como Divida Ativa, em registro proprio, apés apurada a sua liquidez e certeza, e a respectiva
receita sera escriturada a esse titulo. (Incluido pelo Decreto Lein® 1.735,_de 1979)

§ 2° - Divida Ativa Tributéria é o crédito da Fazenda Publica dessa natureza, proveniente de obrigagéo legal
relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Divida Ativa ndo Tributaria s&o os demais créditos da Fazenda
Publica, tais como os provenientes de empréstimos compulsérios, contribuicdes estabelecidas em lei, multa de qualquer
origem ou natureza, exceto as tributarias, foros, laudémios, alugueis ou taxas de ocupacgéo, custas processuais, pregos
de servigos prestades por estabelecimentos publicos, indenizacdes, reposigoes, restituigdes, alcances dos responsaveis
definitivamente juigados, bem assim os créditos decorrentes de obrigacdes em moeda estrangeira, de subrogagéo de
hipoteca, fianca, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigagbes legais. (Incluido pelo
Decreto Lein® 1.735, de 1979)

§ 3°- O valor do crédito da Fazenda Nacional em moeda estrangeira seré convertido ao correspondente valor na
moeda nacional a taxa cambial oficial, para compra, na data da notificagédo ou intimagédo do devedor, pela autoridade
administrativa, ou, & sua falta, na data da inscricdo da Divida Ativa, incidindo, a partir da conversdo, a atualizagdo
monetaria e os juros de mora, de acordo com preceitos legais pertinentes aos débitos tributarios. (Incluido pelo
Decreto Lein® 1.735, de 1979)

§ 4° - A receita da Divida Ativa abrange os créditos mencionados nos paréagrafos anteriores, bem como os valores
correspondentes a respectiva atualizagdo monetéria, a multa e juros de mora e ao encargo de que tratam o att_1° do
Decreto-lei n° 1.025,_de 21 _de outubro de 1969, e o art. 3° do Decreto-lei n° 1.645 _ de 11 de dezembro_de
1978. (Incluido pelo Decreto Lei n° 1.735 _de 1979)

§ 5° - A Divida Ativa da Uni&o sera apurada e inscrita na Procuradoria da Fazenda Nacional. (Incluido
pelo Decreto Lein® 1.735, de 1979)

TITULO V

Dos Créditos Adicionais

Art. 40. S&o créditos adicionais, as autorizagdes de despesa ndo computadas ou insuficientemente dotadas na Lei
de Orgamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
| - suplementares, os destinados a reférgo de dotagéo orgamentaria;
I - especiais, os destinados a despesas para as quais néo haja dotagéo orgamentaria especifica;

Il - extraordinérios, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comogéo intestina ou
calamidade ptblica.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais seréo autorizados por lei e abertos por decreto executivo.

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existéncia de recursos disponiveis para
ocorrer a despesa e seré precedida de exposigdo justificativa. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que ndo comprometidos: (Veto rejeitado no
DOU, de 5.5.1964)
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I - o0 superavit financeiro apurado em balango patrimonial do exercicio anterior: (Veto rejeitado no DOU, de
5.5.1964)
Il - os provenientes de excesso de arrecadagdo; (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Il - os resultantes de anulag&o parcial ou total de dotagbes orgamentérias ou de créditos adicionais, autorizados
em Lei; (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

IV - o produto de operagbes de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo
realiza-las. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

' § 2° Entende-se por superavit financeiro a diferenga positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro,
conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operagbes de credito a eles vinculadas.
(Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadacdo, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferengas
acumuladas més a més entre a arrecadagdo prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendéncia do
exercicio. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964) _(Vide Lein®6.343, _de 1976)

§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizaveis, provenientes de excesso de arrecadacdo, deduzir-se-a a
importéncia dos créditos extraordinarios abertos no exercicio. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 44. Os créditos extraordinarios seréo abertos por decreto do Poder Executivo, que déles dara imediato
conhecimento ao Poder Legislativo.

Art. 45. Os creditos adicionais tero vigéncia adstrita ao exercicio financeiro em que forem abertos, salvo expressa
disposigdo legal em contrario, quanto aos especiais e extraordinarios.

Art. 46. O ato que abrir crédito adicional indicaré a importéncia, a espécie do mesmo e a classificagdo da despesa,
ate onde for possivel.

TITULO VI

Da Execugéo do Orgamento
CAPITULO |

Da Programagéo da Despesa

Art. 47. Imediatamente apos a promulgagéo da Lei de Orgamento e com base nos limites nela fixados, o Poder
Executivo aprovara um quadro de cotas trimestrais da despesa que cada unidade orcamentaria fica autorizada a utilizar.

Art. 48 A fixagdo das cotas a que se refere o artigo anterior atendera aos seguintes objetivos:

a) assegurar as unidades orgamentarias, em tempo Util @ soma de recursos necessarios e suficientes a melhor
execugdo do seu programa anual de trabalho;

b) manter, durante o exercicio, na medida do possivel o equilibrio entre a receita arrecadada e a despesa
realizada, de modo a reduzir ao minimo eventuais insuficiéncias de tesouraria.

Art. 49. A programacdo da despesa orgamentaria, para feito do disposto no artigo anterior, levara em conta os
créditos adicionais e as operagbes extra-orgamentarias.

Art. 50. As cotas trimestrais poderdo ser alteradas durante o exercicio, observados o limite da dotagdo e o
comportamento da execugéo orgamentaria.

CAPITULO 11
Da Receita

Art. 51. Nenhum tributo seré exigido ou aumentado sem que a lei o estabelega, nenhum seré cobrado em cada
exercicio sem prévia autorizagdo orgarnentaria, ressalvados a tarifa aduaneira e o impdsto langado por motivo de guerra.

Art. 52. Sdo objeto de langamento os impostos diretos e quaisquer outras rendas com vencimento determinado em
lei, regulamento ou contrato.

Art. 53. O langamento da receita é ato da repartigdo competente, que verifica a procedéncia do crédito fiscal e a
pessoa que lhe é devedora e inscreve o débito desta.
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Art. 54. N&o sera admitida a compensagédo da obrigagdo de recolher rendas ou receitas com direito creditério
contra a Fazenda Publica.

Art. 55. Os agentes da arrecadagédo devem fornecer recibos das importancias que arrecadarem.

§ 1° Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniéncia e classificacdo, bem
como a data a assinatura do agente arrecadador. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

§ 2° Os recibos seréo fornecidos em uma unica via.

Art. 56. O recolhimento de tédas as receitas far-se-a em estrita observéncia ao principio de unidade de tesouraria,
vedada qualquer fragmentacéo para criagdo de caixas especiais.

Art. 57. Ressalvado o disposto no pardgrafo unico do artigo 3° desta lei serdo classificadas como receita
orgamentéria, sob as rubricas proprias, tédas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de operacdes de
crédito, ainda que néo previstas no Orgamento. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

CAPITULO Il
Da Despesa

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigacédo de
pagamento pendente ou n&o de implemento de condigéo. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 59 - O empenho da despesa ndo podera exceder o limite dos créditos concedidos. (Redacédo dada
pela Lein® €.397, de 1976)

§ 1° Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituicdo Federal, é vedado aos Municipios empenhar, no Gltimo més
do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no orgamento vigente. (Incluido pela
Lein®6.397, de 1976)

§ 2° Fica, também, vedado aos Municipios, ho mesmo periodo, assumir, por qualquer forma, compromissos
financeiros para execugé&o depois do término do mandato do Prefeito. (Incluido pela Lei n® 6.397, de 1976)

§ 3° As disposigbes dos pardgrafos anteriores ndo se aplicam nos casos comprovados de calamidade
publica. (Incluido pela Lei n°® 6.397, de 1976)

§ 4° Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e atos praticados em desacordo com o disposto nos
paragrafos 1° e 2° deste artigo, sem prejuizo da responsabilidade do Prefeito nos termos do Art. 1°,_inciso V, do Decreto-
lein.° 201, _de 27 de fevereiro de 1967. (Incluido pela Lei n® 6.397, de 1976)

Art. 60. £ vedada a realizagdo de despesa sem prévio empenho.

§ 1° Em casos especiais previstos na legislagéo especifica seré dispensada a emisséo da nota de empenho.
§ 2° Seré feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante ndo se possa determinar.

§ 3° E permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a parcelamento.

Art. 61. Para cada empenho sera extraido um documento denominado "nota de empenho” que /ndioaré o0 nome do
credor, a representac&o e a importancia da despesa bem como a dedugéo desta do saldo da dotagéo propria.

Art. 62. O pagamento da despesa s6 seré efetuado quando ordenado apds sua regular liquidagéo.

Art. 63. A liquidagdo da despesa consiste na verificacdo do direito adquirido pelo credor tendo por base os titulos e
documentos comprobatdrios do respectivo crédito.

§ 1° Essa verificag&o tem por fim apurar:

| - a origem e o objeto do que se deve pagar;

Il - a importéncia exata a pagar,

Il - a quem se deve pagar a importéncia, para extinguir a obrigacéo.

§ 2° A liquidacéo da despesa por fornecimentos feitos ou servigos prestados tera por base:
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I - o contrato, ajuste ou acérdo respectivo;

Il - a nota de empenho;

Il - os comprovantes da entrega de material ou dz prestagéo efetiva do servigo.

i

Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando que a despesa
seja paga.

Paragrafo unico. A ordem de pagamento sé podera ser exarada em documentos processados pelos servigos de
contabilidade. (Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 65. O pagamento da despesa sera efetuado por tesouraria ou pagadoria regularmente instituidos por
estabelecimentos bancérios credenciados e, em casos excepcionais, por meio de adiantamento.

Art. 66. As dotagdes atribuidas as diversas unidades orgamentérias poderdo quando expressamente determinado
na Lei de Orcamento ser movimentadas por 6rgéos centrais de administragdo geral.

Parégrafo (nico. E permitida a redistribuic&o de parcelas das dotagbes de pessoal, de uma para outra unidade
orgamentaria, quando considerada indispensavel a movimentacéo de pessoal dentro das tabelas ou quadros comuns as
unidades interessadas, a que se realize em obediéncia a legislagéo especifica.

Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda Publica, em virtude de sentenga judiciéria, far-se-&o na ordem de
apresentagdo dos precatdrios e a conta dos créditos respectivos, sendo proibida a designacdo de casos ou de pessoas
nas dotagdes orgamentarias e nos creditos adicionais abertos para ésse fim.

Art. 68. O regime de adiantamento é aplicavel aos casos de despesas expressamente definidos em lei e consiste
na entrega de numerario a servidor, sempre precedida de empenho na dotagéo prépria para o fim de realizar despesas,
que ndo possam subordinar-se ao processo normal de aplicagéo.

Art. 69. Néo se faré adiantamento a servidor em alcance nem a responsavel por dois adiantamentos.
(Veto rejeitado no DOU, de 5.5.1964)

Art. 70. A aquisicdo de material, o fornecimento e a adjudicagdo de obras e servigos seréo regulados em lei,
respeitado o principio da concorréncia.

TITULO VIl
Dos Fundos Especiais

Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam a realizagéo de
determinados objetivos ou servigos, facultada a adogdo de normas peculiares de aplicagéo.

Art. 72. A aplicacdo das receitas orgamentarias vinculadas a fundos especiais far-se-a através de dotagédo
consignada na Lei de Orgamento ou em créditos adicionais.

Art. 73. Salvo determinagdo em contrario da lei que o instituiu, o saldo positivo do fundo especial epurado em
balango sera transferido para o exercicio seguinte, a crédito do mesmo fundo.

Art. 74. A lei que instituir fundo especial podera determinar normas peculiares de contréle, prestagdo e tomada de
contas, sem de qualquer modo, elidir a competéncia especifica do Tribunal de Contas ou 6rgédo equivalente.

TITULO VIl
Do Contréle da Execugéo Orgamentaria
CAPITULO |
Disposigbes Gerais
Art. 76. O contrdle da execugdo orgamentaria compreendera:

| - a legalidade dos atos de que resultem a arrecadacédo da receita ou a realizagdo da despesa, o nascimento ou a
extingéo de direitos e obrigagdes;

Il - a fidelidade funcional dos agentes da administragéo, responséaveis por bens e valores publicos;

Il - o cumprimento do programa de trabalho expresso em térmos monetarios e em térmos de realizagéo de obras
e prestagéo de servigos.
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CAPITULO I
Do Contréle Interno

' ‘Art. 76. O Poder Executivo exercera os trés tipos de contrble a que se refere o artigo 75, sem prejuizo das
atribuigbes do Tribunal de Contas ou 6rgéo equivaiente.

Art. 77. A verificagéo da legalidade dos atos de execugéo orgamentéria seré prévia, concomitante e subsequente.

Art. 78. Além da prestagéo ou tomada de contas anual, quando instituida em lei, ou por fim de gestédo, podera
haver, a qualquer tempo, levantamento, prestagdo ou tomada de contas de todos os responséveis por bens ou valores
publicos.

Art. 79. Ao 6rgéo incumbido da elaboragéo da proposta orgamentéria ou a outro indicado na legislagéo, caberd o
contréle estabelecido no inciso Iil do artigo 75.

Paragrafo anico. Esse controle far-se-a, quando fér o caso, em térmos de unidades de medida, previamente
estabelecidos para cada atividade.

Art. 80. Compete aos servigos de contabilidade ou 6rgédos equivalentes verificar a exata observancia dos limites
das cotas trimestrais atribuidas a cada unidade orcamentéria, dentro do sistema que fér instituido para ésse fim.

CAPITULO 11l
Do Contréle Externo

Art. 81. O contrdle da execugdo orgamentaria, pelo Poder Legisiativo, tera por objetivo verificar a probidade da
administrag&o, a guarda e legal emprégo dos dinheiros publicos e o cumprimento da Lei de Orgamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestara contas ao Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas
Constituigdes ou nas Leis Organicas dos Municipios.

§ 1° As contas do Poder Executivo serdo submetidas ao Poder Legislativo, com Parecer prévio do Tribunal de
Contas ou 6rgéo equivalente.

§ 2° Quando, no Municipio ndo houver Tribunal de Contas ou 6rgéo equivalente, a Cadmara de Vereadores podera
designar peritos contadores para verificarem as contas do prefeito e sébre elas emitirem parecer.

TITULO IX
Da Contabilidade
CAPITULO |
Disposigbées Gerais

Art. 83. A contabilidade evidenciaré perante a Fazenda Publica a situagéo de todos quantos, de qualquer modo,
arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela pertencentes ou confiados.

Art. 84. Ressalvada a competéncia do Tribunal de Contas ou érgéo equivalente, a tomada de contas dos agentes
responséaveis por bens ou dinheiros publicos seréa realizada ou superintendida pelos servigos de contabilidade.

Art. 85. Os servigos de contabilidade ser&o organizados de forma a permitirem o acompanhamento da execugéo
orgamentéria, o conhecimento da composi¢do patrimonial, a determinag&o dos custos dos servigos industriais, o
levantamento dos balangos gerais, a analise e a interpretacéo dos resultados econdmicos e financeiros.

Art. 86. A escrituragédo sintética das operacdes financeiras e patrimoniais efetuar-se-a pelo metodo das partidas
dobradas.

Art. 87. Havera contrble contébil dos direitos e obrigagdes oriundos de ajustes ou contratos em que a
administrag&o publica for parte.

Art. 88. Os débitos e créditos serdo escriturados com individuagdo do devedor ou do credor e especificagdo da
natureza, importéncia e data do vencimento, quando fixada.

Art. 89. A contabilidade evidenciaréd os fatos ligados a administragdo orgamentaria, financeira patrimonial e
industrial.

CAPITULO 11
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Da Contabilidade Orgamentaria e Financeira

Art. 90 A contabilidade devera evidenciar, em seus registros, 0 montante dos créditos orgamentarios vigentes, a
despesa empenhada e a despesa realizada, a conta dos mesmos créditos, e as dotacoes disponiveis.

Art. 91. O registro contabil da receita e da despesa far-se-a de acérdo com as especificagbes constantes da Lei de
Or¢amento e dos créditos adicionais.

Art. 92. A divida flutuante compreende:

| - os restos a pagar, excluidos os servigos da divida;
Il - os servigos da divida a pagar:;

Il - os depdsitos;

1V - 0s débitos de tesouraria.

Paragrafo tnico. O registro dos restos a pagar far-se-& por exercicio e por credor distinguindo-se as despesas
processadas das ndo processadas.

Art. 93. Todas as operagbes de que resultem débitos e créditos de natureza financeira, ndo compreendidas na
execugdo orgamentaria, serdo também objeto de registro, individuacéo e contréle contabil.

CAPITULO IlI
Da Contabilidade Patrimonial e Industrial
Art. 94. Havera registros analiticos de todos os bens de carédter permanente, com indicagdo dos elementos
necessarios para a perfeita caracterizagéo de cada um déles e dos agentes responsaveis pela sua guarda e
administragéo.

Art. 95 A contabilidade mantera registros sintéticos dos bens méveis e imoveis.

Art. 96. O levantamento geral dos bens méveis e imoéveis tera por base o inventario analitico de cada unidade
administrativa e os elementos da escrituragdo sintética na contabilidade.

Art. 97. Para fins orgcamentarios e determinacdo dos devedores, ter-se-& o registro contabil das receitas
patrimoniais, fiscalizando-se sua efetivacéo.

Art. 98. A divida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraldos para
atender a desequilibrio orcamentario ou a financeiro de obras e servigos publicos. (Veto rejeitado no DOU, de
5.5.1964)

Parégrafo tnico. A divida fundada sera escriturada com individuagédo e especificacbes que permitam verificar, a
qualquer momento, a posigédo dos empréstimos, bem como 0s respectivos servigos de amortizagéo e juros.

Art. 99. Os servigos publicos industriais, ainda que n&o organizados como emprésa publica ou autérquica,
manterdo contabilidade especial para determinagéo dos custos, ingressos e resultados, sem prejuizo da escrituragdo
patrimonial e financeira comum.

Art. 100 As alteragbes da situagdo liquida patrimonial, que abrangem os resultados da execugédo orgamentaria,
bem como as variagbes independentes dessa execucdo e as superveniéncias e insubsisténcia ativas e passivas,
constituiréo elementos da conta patrimonial.

CAPITULO IV
Dos Balangos
Art. 101. Os resultados gerais do exercicio serdo demonstrados no Balango Orgamentario, no Balango Financeiro,
no Balango Patrimonial, na Demonstragdo das Variagdes Patrimoniais, segundo os Anexos nimeros 12, 13, 14 e 15 e os
quadros demonstrativos constantes dos Anexos nimeros 1, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 16 e 17.
Art. 102. O Balango Orgamentério demonstrara as receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas.
Art. 103. O Balango Financeiro demonstraré a receita e a despesa orgamentarias bem como os recebimentos e 0s

pagamentos de natureza extra-orgamentéria, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercicio anterior, e
oS que se transferem para o exercicio seguinte.
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Parégrafo. unico. Os Restos a Pagar do exercicio serdo computados na receita extra-orcamentaria para
compensar sua incluséo na despesa orgamentaria.

Art. 104'. A Demonstragdo das Variagbes Patrimoniais evidenciaré as alteragbes verificadas no patriménio,
resultantes ou independentes da execugdo orcamentaria, e indicara o resultado patrimonial do exercicio.

Art. 105. O Balango Patrimonia! demonstrara:
I - O Ativo Financeiro;

Il - O Ativo Permanente;

Il - O Passivo Financeiro,

IV - O Passivo Permanente;

V - O Saldo Patrimonial;

VI - As Contas de Compensagéo.

§ 1° O Ativo Financeiro compreenderé os créditos e valores realizdveis independentemente de autorizagéo
orcamentaria e 0s valores numerarios.

§ 2° O Ativo Permanente compreendera os bens, créditos e valores, cuja mobilizagéo ou alienagédo dependa de
autorizagéo legislativa.

§ 3° O Passivo Financeiro compreendera as dividas fundadas e outras pagamento independa de autorizagéo
orgamentaria.

§ 4° O Passivo Permanente compreendera as dividas fundadas e outras que dependam de autorizagéo legisiativa
para amortizagdo ou resgate.

§ 5° Nas contas de compensagéo seréo registrados os bens, valores, obrigagbes e situagbes ndo compreendidas
nos paragrafos anteriores e que, mediata ou indiretamente, possam vir a afetar o patriménio.

Art. 106. A avaliagdo dos elementos patrimoniais obedecera as normas seguintes:

| - os débitos e créditos, bem como os titulos de renda, pelo seu valor nominal, feita a converséo, quandoc em
" moeda estrangeira, a taxa de cédmbio vigente na data do balango;

Il - os bens moéveis e imoveis, pelo valor de aquisigédo ou pelo custo de produgéo ou de construgéo;
/Il - os bens de almoxarifado, pelo pre¢o médio ponderado das compras.

§ 1° Os valores em espécie, assim como os débitos e créditos, quando em moeda estrangeira, deverdo figurar ao
lado das correspondentes importancias em moeda nacional.

§ 2° As variagbes resultantes da conversdo dos débitos, créditos e valores em espécie serdo levadas a conta
patrimonial.

§ 3° Poderéo ser feitas reavaliagdes dos bens méveis e imoveis.
TITULO X
Das Autarquias e Outras Entidades

Art. 107. As entidades autdrquicas ou paraestatais, inclusive de previdéncia social ou investidas de delegagdo
para arrecadagéo de contribuigbes parafiscais da Uni&o, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal terdo seus
orcamentos aprovados por decreto do Poder Executivo, salvo se disposi¢éo legal expressa determinar que o sejam pelo
Poder Legislativo. (Vide Decreto n° 60.745,_de 1967)

Paragrafo Unico. Compreendem-se nesta disposi¢géo as emprésas com autonomia financeira e administrativa cujo
capital pertencer, integralmente, ao Poder Publico.

Art. 108. Os orcamentos das entidades referidas no artigo anterior vincular-se-&o ao orgamento da Uni&o, dos
Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, pela incluséo:

| - como receita, salvo disposi¢céo legal em contrario, de saldo positivo previsto entre os totais das receitas e
despesas;
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Il - como subvengdo econbmica, na receita do orcamento da beneficidria, salvo disposigdo legal em contrério, do
saldo negativo previsto entre os totais das receitas e despesas.

§ 1° Os investimentos ou inversées financeiras da Unido, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal,
realizados por intermédio das entidades aludidas nc artigo antericr, serdo classificados como receita de capital destas e
despesa de transferéncia de capital daqueles.

§ 2° As previsGes para depreciagdo serdo computadas para efeito de apuragéo do saldo liquido das mencionadas
entidades.

Art. 109. Os orgamentos e balangos das entidades compreendidas no artigo 107 serdo publicados como

complemento dos orgamentos e balangos da Unido, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal a que estejam
vinculados.

Art. 110. Os orgamentos e balangos das entidades jé referidas, obedecerdo aos padrées e normas instituidas por
esta lei, ajustados as respectivas peculiaridades.

Paragrafo anico. Dentro do prazo que a legisiagéo fixar, 0s balangos serdo remetidos ao érgéo central de
contabilidade da Uni&o, dos Estados, dos Municipios e do Distrito Federal, para fins de incorporagéo dos resultados,
salvo disposicéo legal em contrario.

TITULO XI
Disposigdes Finais

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finangas do Ministério da Fazenda, além de outras apuracées, para
fins estatisticos, de interésse nacional, organizara e publicaréd o balango consolidado das contas da Unido, Estados,
Municipios e Distrito Federal, suas autarquias e outras entidades, bem como um quadro estruturalmente idéntico,
baseado em dados orgamentarios.

§ 1° Os quadros referidos neste artigo teréo a estrutura do Anexo n® 1.

§ 2 O quadro baseado nos orgamentos sera publicado até o Ultimo dia do primeiro semestre do proprio exercicio e
0 baseado nos balangos, até o (ltimo dia do segundo semestre do exercicio imediato aquele a que se referirem.

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, a Unido, 0s Estados, os Municipios e o Distrito
Federal remeterdo ao mencionado 6rgéo, até 30 de abril, os orgamentos do exercicio, e até 30 de junho, os balangos do
exercicio anterior.

Paragrafo tnico. O pagamento, pela Uni&o, de auxilio ou contribuicdo a Estados, Municipios ou Distrito Federal,
cuja concessdo néo decorra de imperativo constitucional, dependeré de prova do atendimento ao que se determina neste
artigo.

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicagédo das presentes normas, o Conselho Técnico de Economia e Finangas do
Ministério da Fazenda atenderé a consultas, coligird elementos, promovera o intercdmbio de dados informativos,
expedird recomendagdes técnicas, quando solicitadas, e atualizara sempre que julgar conveniente, 0s anexos que
integram a presente lei.

Paréagrafo tnico. Para os fins previstos neste artigo, poderdo ser promovidas, quando necessério, conferéncias ou
reuniées técnicas, com a participagédo de representantes das entidades abrangidas por estas normas.

Af!. -4 95 ei'eﬂOS cesta ter-S&e-contatosa ﬁalfl’fde tae 7'8”3{16 e 196 +

Art. 114. Os efeitos desta lei sdo contados a partir de 1° de janeiro de 1964 para o fim da elaboragdo dos
orcamentos e a partir de 1° de janeiro de 1965, quanto as demais atividades estatuidas. (Redacdo dada pela
Lein®4.489, de 1964)

Art. 115. Revogam-se as disposigdes em contrario.
Brasilia, 17 de margo de 1964, 143° da Independéncia e 76° da Republica.

JOAO GOULART

Abelardo Jurema

Sylvio Borges de Souza Motta
Jair Ribeiro

Joédo Augusto de Aratjo Castro
Waldyr Ramos Borges
Expedito Machado
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Antonio Oliveira Brito
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Este texto néo substitui o publicado no D.O.U. de 23.3.1964. retificado em 9.4. 1964 @ reli

Download para anexos

LEIN. 4.320, DE 17 DE MARGCO DE 1964

Partes vetadas pelo Presidente da Republica e mantidas pelo
Congresso Nacional, do Projeto que se transformou na Lei
n°.4.320,de 17 de margo de 1964 (que estatui normas gerais
de direito financeiro para elaboragdo e controle dos
orgamentos e balangos da Unido, dos Estados, dos
Municipios e do Distrito Federal ).

VETO

O Presidente da Republica Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo na forma do Paragrafo
3° do Artigo 70 da Constituicé&o Federal os seguintes dispositivos da Lei n® 4.320, de 17 de margo de 1964.

Paragrafo tnico N&o se consideram para os fins deste artigo as operagbes de crédito por antecipagéo da receita,
as emissbes de papel-moeda e outras entradas compensatérias no ativo e passivo financeiros”.

2° - Para cumprimento do disposto no paréagrafo anterior, o calculo das cotas tera por base os dados apurados no
balango do exercicio anterior aquele em que se elaborar a proposta orgamentaria do Governo obrigado a transferéncia”.

.......................................... obedecidas as disposigdes do artigo 43", ..........ccciiiiiiiiiii.

"Art. 9° Tributo é a receita derivada instituida pelas entidades de direito publico, compreendendo 0s impostos, as
taxas e contribuicbes nos termos da Constituigdo e das leis vigentes em matérias financeira destinando-se o seu produto
ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essa entidades.”
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Subordinados ao mesmo Org8o OU rePartiCaO0. ............cc.cceeieiiiieieieieeeeceeee e

AL TG i s o S e e e o B S B A e s et s S R o R S
......................................................... no

TTHNUIMIO. 1. et ettt ettt ekt a et et et B
"Art. 15

1° Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, servigos, obras e outros meios
de que se refere a administracdo publica para consecucéo dos seus fins".

"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existéncia de recursos disponiveis para
ocorrer & despesa e seré precedida de exposigdo justificativa.

§1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, deste que ndo comprometidos;
| — o superavit financeiro apurado em balango patrimonial do exercicio anterior;
Il — os provenientes de excesso de arrecadagéo;

Il - os resultantes de anulagéo parcial ou total de dotagbes orgamentarias ou de créditos adicionais, autorizados
em lei;

IV - 0 produto de operagdes de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite o Poder Executivo
realiza-las.

§2° Entende-se por superavit financeiro a diferenca positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro
conjugando-se ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operagdes de crédito a eles vinculadas.

8§3° Entende-se por excesso de arrecadagdo, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferengas
acumuladas més a més, entre a arrecadacgéo prevista e a realizada, considerando-se ainda, a tendéncia do exercicio.

§4° Para o fim de apurar os recursos utilizdveis, provenientes de excesso de arrecadagdo deduzir-se-& a
importancia dos créditos extraordinarios abertos no exercicio”.

1°- Os recibos devem conter o nome da pessoa que paga a soma arrecadada, proveniéncia, e classificagéo, bem
como a data e assinatura do agente arrecadador”.

"Art. 57 Ressalvado o dispostc no paragrafo Gnico do artigo 3° desta l@i...............c....c.......

BATE B8 ssuniios oo ke s s oo v st e R A S o B S RS B4 Do e S T
........................................................................................................................................... ou néo
"Art. 64

Paragrafo tnico. A ordem de pagamento sé podera ser exarada em documentos processados pelos servigos de
contabilidade”.
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"Art. 98. A divida fundada sera escriturada com individuagéo e especificagbes que permitem verificar, a qualquer
momento, a posicdo dos empréstimos, bem como 0s respectivos servigos de amortizagéo e juros”.

Brasilia, 4 de maio de 1964, 1432 da Independéncia e 76° da Repdblica.

H. Castello Branco.
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Presidéncia da Republica
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurldicos

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto Estabelece normas de finangas publicas voltadas para a
responsabilidade na gestdo fiscal e da outras
(Vide ADI 2238) providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

CAPITULO |

DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 12 Esta Lei Complementar estabelece normas de finangas publicas voltadas para a responsabilidade na
gestéo fiscal, com amparo no Capitulo Il do Titulo VI da Constitui¢éo.

§ 12 A responsabilidade na gestdo fiscal pressupbe a agdo planejada e transparente, em que se previnem
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilibrio das contas publicas, mediante o cumprimento de metas de
resultados entre receitas e despesas e a obediéncia a limites e condicbes no que tange a renuncia de receita, geragéo
de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas consolidada e mobiliaria, operacbes de crédito,
inclusive por antecipacéo de receita, concesséo de garantia e inscricdo em Restos a Pagar.

§ 22 As disposigBes desta Lei Complementar obrigam a Unié&o, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios.

§ 32 Nas referéncias:
| - & Unido, aos Estados, ao Distrito Federal € aos Municipios, estédo compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciario e o
Ministério Pablico,

b) as respectivas administracdes diretas, fundos, autarquias, fundagbes e empresas estatais dependentes;
Il - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

Ill - a Tribunais de Contas estéo incluidos: Tribunal de Contas da Unié&o, Tribunal de Contas do Estado e,
quando houver, Tribunal de Contas dos Municipios e Tribunal de Contas do Municipio.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:
| - ente da Federagdo: a Unido, cada Estado, o Distrito Federal e cada Municipio,

Il - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertenga, direta ou
indiretamente, a ente da Federagéo;

Il - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluidos, no ditimo caso, aqueles
provenientes de aumento de participagdo acionaria;  (Regulamento)

IV - receita corrente liquida: somatério das receitas tributarias, de contribuigdes, patrimoniais, industriais,
agropecuarias, de servigos, transferéncias correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na Uniéo, os valores transferidos aos Estados e Municipios por determinacdo constitucional ou legal, e as
contribuigbes mencionadas na alinea a do inciso | e no inciso Il do art. 195, e no art. 239 da Constituicdo,

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municipios por determinagéo constitucional;

. c) na Uniéo_, nos Estados e nos Municipios, a contribuicdo dos servidores para o custeio do seu sistema de
previdéncia e assisténcia social e as receitas provenientes da compensagéo financeira citada no § 9° do art. 201 da
Constituicao.
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serdo acompanhadas de demonstrativo de sua evolugéo nos Lltimos trés anos, da projec&o para os dois sequintes
aquele a que se referirem, e da metodologia de célcuio e premissas utilizadas.

§ 12 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo sé seré admitida se comprovado erro ou omiss&o
de ordem técnica ou legal.

§ 22 O montante previsto para as receitas de operagées de crédito ndo poders ser superior ao das despesas de
capital constantes do projeto de lei orgamentaria. (Vide ADI] 2238)

§ 30 Poder Executivo de cada ente colocaré & disposi¢édo dos demais Poderes e do Ministério Pablico, no
minimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orgamentérias, os estudos e as

estimativas das receitas para o exercicio subseqiente, inclusive da corrente liquida, e as respectivas memérias de
célculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serdo desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas
bimestrais de arrecadag8o, com a especificagédo, em separado, quando cabivel, das medidas de combate a evaséo e
a sonegagéo, da quantidade e valores de agbes ajuizadas para cobranga da divida ativa, bem como da evolugéo do
montante dos créditos tributarios passiveis de cobranca administrativa.

Segéo Il
Da Rentncia de Receita

Art. 14. A concessé&o ou ampliagdo de incentivo ou beneficio de natureza tributédria da qual decorra rentncia de
receita deveré estar acompanhada de estimativa do impacto orcamentario-financeiro no exercicio em que deva iniciar
sua vigéncia e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orgamentérias e a pelo menos uma das
seguintes condigdes: (Vide Medida Proviséria n° 2.159. de 2001) (Vide Lein® 10.276, de 2001) (Vide
ADI 8357)

| - demonstragdo pelo proponente de que a rendncia foi considerada na estimativa de receita da lei
orcamentéria, na forma do art. 12, e de que n&o afetara as metas de resultados fiscais previstas no anexo proprio da
lei de diretrizes orcamentarias;

Il - estar acompanhada de medidas de compensagéo, no periodo mencionado no caput, por meio do aumento
de receita, proveniente da elevagéo de aliquotas, ampliagdo da base de calculo, majoragdo ou criagdo de tributo ou
contribuicéo.

§ 12 A renuncia compreende anistia, remisséo, subsidio, crédito presumido, concesséo de isengdo em carater
néo geral, alteragéo de aliquota ou modificagédo de base de célculo que implique redugéo discriminada de tributos ou
contribuigées, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 22 Se o ato de concess&o ou ampliagdo do incentivo ou beneficio de que trata o caput deste artigo decorrer
da condicéo contida no inciso Il, o beneficio sé entraréa em vigor quando implementadas as medidas referidas no
mencionado inciso.

§ 32 O disposto neste artigo ndo se aplica:

| - as alteragbes das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, Il, IV e V do art. 153 da Constituicdo, na
forma do seu §_1°

Il - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobranca.
CAPITULO IV
DA DESPESA PUBLICA
Segédo |
Da Geragéo da Despesa

Art. 15. Serdo consideradas ndo autorizadas, irregulares e lesivas ao patriménio publico a geracéo de despesa
ou assungéo de obrigagdo que néo atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criagdo, expansdo ou aperfeicoamento de agdo governamental que acarrete aumento da despesa
sera acompanhado de: (Vide AD[ 6357)
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I - estimativa do impacto orgamentério-financeiro no exercicio em que deva entrar em vigor ¢ nos dois
subsequentes;

- qgc/aragéo do ordepqqor da despesa de que o aumento tem adequagéo orgamentéria e financeira com a lei
orgamentéria anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orgamentarias.

§ 1€ Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

/_- adequada‘com a /gi orgamentaria anual, a despesa objeto de dotagdo especifica e suficiente, ou que esteja
abrapgtda por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, ndo sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercicio;

- I - compgtive/ com o plano plurianual e a lei de diretrizes orgamentdrias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e néo infrinja qualquer de suas disposigcées.

/ § 22 A estimativa de que trata o inciso | do caput serd acompanhada das premissas e metodologia de célculo
utilizadas.

_ § 39 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei
de diretrizes orgamentarias.

§ 42 As normas do caput constituem condigéo prévia para:

I - empenho e licitagéo de servigos, fornecimento de bens ou execugéo de obras;

Il - desapropriagdo de imbveis urbanos a que se refere o § 3%do art._182 da Constituicdo.

Subssgéo |
Da Despesa Obrigatéria de Caréter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatéria de carater continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisoria
ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigacédo legal de sua execugéo por um periodo superior a
dois exercicios. (Vide ADI 6357)

§ 12 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverédo ser instruidos com a estimativa
prevista no inciso | do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.  (Vide Lel Complementar n® 176,
de 2020)

§ 22 Para efeito do atendimento do § 12, o ato serd acompanhado de comprovagéo de que a despesa criada ou

aumentada néo afetara as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 12 do art. 42, devendo seus
efeitos financeiros, nos periodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redugéo
permanente de despesa. (Vide Lei Complementar n® 176, de 2020)

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevagdo de aliquotas,
ampliagdo da base de célculo, majoragédo ou criagéo de tributo ou contribuigéo. (Vide Lei Complementar n® 176, de
2020)

§ 42 A comprovagédo referida no § 22, apresentada pelo proponente, contera as premissas e metodologia de
célculo utilizadas, sem prejuizo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual
e da lei de diretrizes orgamentarias. (Vide Lei Complementar n® 176, de 2020)

§ 52 A despesa de que trata este artigo ndo serd executada antes da implementagéo das medidas referidas no
§ 22 as quais integraréo o instrumento que a criar ou aumentar.  (Vide Lei Complementar n® 176, de 2020)

§ 62 O disposto no § 12 nédo se aplica as despesas destinadas ao servico da divida nem ao reajustamento de
remuneracéo de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituicéo.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogagédo daquela criada por prazo determinado.
Segéo /I
Das Despesas com Pessoal

Subssgéo |
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